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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI NO 000908/2018

Projeto de Lei de Ihidativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria
do vereador JEAN VIRGÍLIO ACACIO DE MENEZES, visando como
determina sua Ementa: "DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO NO
PAGAMENTO DE TAXAS DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS
PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES,
PARA CIDADÃOS QUE PRESTEM SERVIÇOS À JUSTIÇA
ELEITORAL NO PERÍODO DE ELEIÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Preliminarmente deve ser considerado que o presente Projeto de Lei
de iniciativa legislativa, tem respaldo nos termos do artigo 15 da Lei
Orgânica do Município, senão vejamos:

Art.15. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito Municipal,
iegislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente
no que refere ao seguinte:

Não obstante o artigo 15 da Lei Orgânica não estabelecer de forma
explícita a competência para legislar sobre isenção de taxas, quanto
a competência do município em relação a essa matéria, devemos
nos valer da nossa carta magna, que assim dispõe no seu artigo 30,
inciso I, in verbis.

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

I - legisiar sobre assuntos de interesse iocal;
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Vale destacar que o projeto de lei em destaque, visa Isentar do

pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos realizados
no âmbito do município de Linhares, aqueles cidadãos; que prestem
serviços à justiça eleitoral nos termos dos artigos 2°, 3° e 4° do
projeto de lei.

Portanto, no exercício de sua autonomia o município pode legislar
sobre assuntos de interesse local.

Quanto a inciàtiva de lei ora analisada, é de se consignar a sua

viabilidade na medida em que o nobre edil apenas e, tão somente
dispõe no artigo 1° do presente projeto, sobre a isenção do
pagamento de taxas de inscrições nos concursos públicos realizados
pelo Poder Legislativo Municipal e pela Administração Pública Direta,
Indireta, Autarquias, Fundações Públicas e Entidades mantidas pelo
Poder Executivo Municipal, no âmbito do município de Linhares.

A jurisprudência dos nosso excelso pretório é pacífica quanto a
constitucionalidade de lei locai que implique a concessão de isenção
de taxa para a inscrição em concurso público.

Seguem alguns arestos do STF que corroboram a afirmativa acima:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NÓ AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSO CIVIL. CONCURSO. ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DE
CANDIDATOS CARENTES. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO
RECORRIDA EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA À CLÁUSULA DE RESÈRVA DE PLENÁRIO.
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A legitimação do Ministério Público
para o ajuizamento de ação civil pública, não se restringe à defesa dos
direitos difusos e coletivos, mas também abarca a defesa dos direitos

individuais homogêneos, máxime quando presente o Interesse social.
Nesse sentido, o RE 500.879 - AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia,
Primeira Turma. 2. In casu, não houve violação ao princípio da reserva
de plenário, conforme a tese defendida no presente recurso, isso
porque a norma em comento não foi declarada inconstitucional nem c

teve sua aplicação negada pelo Tribunal a quõ, ou seja, a controvérsia . -
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foi resolvida com a fundamento na interpretação conferida pelo
Tribunal de origem a norma infraconstitucionai que discipiina a espécie.
Precedentes: Rei. 6944, Pieno, Rei. Min. Cármen Lúcia, Dje de
13.08.2010; RE 597.467-AgR, Primeira Turma, Dje de 15.06.2011 AI
818.260-AgR, Segunda Turma, Dje de 16.05.2011, entre Outros. 3.
Agravo Regimental a que se nega provimento. |

(AI 737104 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, juigado
em 25/10/2011, DJe-218 DIVULG 16-11-2011 PUBLIC 17-11-2011
EMENT VOL-02627-02 PP-00253)

CONCURSO PÚBLICO - ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO - E
constitucional a Lei local n° 2.778/89, no que implicou a concessão de
isenção de taxa para a inscrição em concurso público! Precedente: Ação
Direta de Inconstitucionalidâde n® 2.672-1/ES - 'Pleno - Relatora
Ministra Elien Gracie cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça de
10 de novembro de 2006.

(RE 396468 AgR, Reiatòr(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma,
juigado em 22/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG 18-
06-2012 PUBLIC 19-06-2012 RB v. 24, n. 585, 2012, p. 57-58)

EMENTA: CONSTITUCIONAL AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDÂDE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 2001,

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em causa, que
estabelece isenção dó pagamento de taxa de concurso público, não
versa sobre matéria relativa a servidores púbiiCos (§ 1° do ait. 61 da
CF/88). Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar à investidora
em cargo púbiico, que é um momento anterior ao dá caracterização do
candidato como servidor público. Inconstitucionalidâde formai não
configurada. Noutro giro, não ofende a Carta Magna a utiiização do
salário mínimo como critério de aferição do nível de pobreza dos
aspirantes às carreiras púbicas, para. fins de concessão do benefício de
que trata a Lei capixaba n° 6.663/01. Ação direta de
inconstitucionaiidade juigáda improcedente.

(ADI 2672, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Reiator(a) p/ Acórdão:
Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ 10-

11-2006 PP-00049 EMENT VOL-02255-02 PP-00219 RTJ VOL-00200-03

PP-01088 LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 21-33)

CO
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Portanto, no exercício de suâ competência e autonomia política cabe

ao Legislativo Municipal legislar sobre matérias de sua icompetência,
bem como a atribuição típica e predominante da .Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais.

I

As deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA SIMPLES, e

o processo de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os
artigos 180, II C/C o artigo 191, inciso í, todos do Regimento
Interno da Câmara.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES^

após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer
favorável à sua aprovação, por ser CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos nove dias do mês de abril do ano
de dois mil e dezoito.

30A0 PAUim^CCO PESSOTTI
Pmcu ra^GF-Ju ríd ico
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PARECER

N° 0934/20181

_  PG ̂  Processo Legislativo. Projeto
de lei que dispõe sobre isenção no
pagamento de inscrição em
concursos públicos municipais ao
cidadão que prestar serviços à
Justiça Eleitorai no período das
eleições. Iniciativa parlamentar.
Análise da validade. Considerações.

CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre isenção no pagamento de
inscrição em concursos públicos municipais ao cidadão que prestar
serviços à Justiça Eleitoral no período das eleições.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre observar que modernamente vigora a
compreensão de que a igualdade, não só em seu aspecto formal, mas
principalmente em seu aspecto material, é requisito inafastável do Estado
Democrático de Direito.

Neste ponto, vale alertar que a isonomia material consiste em
conceder tratamento diferenciado para os cidadãos na medida das suas
desigualdades, como forma de se assegurar efetiva paridade de
condições. A existência de desigualdades táticas, sejam elas naturais ou
sociais, evidenciou a necessidade de promover as condições para que a
iguaidade deixe de ser meramente formal, possibilitando a consecução
plena de outro princípio fundamental, o da liberdade.

'PARECER SOLICITADO POR JOÃO PAULO LECCO PESSOTTI.PROGURADOR JURÍDICO - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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Dentro do contexto apresentado, há de se assentar ainda que é
corolário do princípio da isonomia o acesso derhocrático aos cargos
públicos. Isto é, para garantir e promover a igualdade, a Constituição
Federal determina que todos os brasileiros tenham iguais possibilidades
de acesso aos cargos públicos, desde que atendam a todos os requisitos
legais e sejam aprovados em concurso público de provas e títulos, nos
termos do artigo 37, incisos I e II, da Constituição da República.

Os projetos de lei que determinem a obrigatoriedade de
concessão, aos mais pobres, de isenção do pagamento de taxas para
inscrição em concursos públicos atendem ao princípio da isonomia. Isto
porque conferem aos que mais precisam tratamento compatível com a súa
condição, colocando-os em posição de igualdade com aqueles que
possuem recursos para o pagamento das taxas. Ademais, tais propostas
legislativas promovem acesso livre e igualitário aos cargos públicos, ao
garantir que mesmo as pessoas que não podem pagar as taxas de
inscrição participem da seleção pública e concorram a uma vaga no Poder
Público.

Cabe ainda destacar em cotejo que a Constituição da República
entende que o trabalho e a liberdade laborai são valores dignos de
proteção. Nesse sentido, merecem destaque os artigos 5°, XIII, 6°, caput, e
170, VIII, que protegem o trabalho e o emprego. O projeto de lei, ao
facilitar o acesso dos mais pobres a postos de trabalho, promove a
liberdade profissional e a proteção constitucional do trabalho, estando, por
isso, em consonância com a Constituição Brasileira.Corroborando a
constitucionalidade das leis que concedem isenção da taxa de inscrição
aos hipossuficientes, colacionamos excerto do seguinte julgado prolatadó
no âmbito do STF:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. CONCURSO. ISENÇÃO DE
TAXA DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS CARENTES. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO RECORRIDA EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA Ã CLÁUSULA DE RESERVA DE
PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A legitimação
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do Ministério Público para o ajuizamento dé ação civil pública, não
se restringe à defesa dos direitos difusos e coletivos, mas também

abarca a defesa dos direitos individuais homogêneos, máxime
quando presente o interesse social. Nesse sentido, o RE 500.879 -
AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma. 2. In casu,

não houve violação ao princípio da reserva de plenário, conforme a
tese defendida nò presente recurso, isso porque a norma em
comento não foi declarada inconstitucional nem teve sua aplicação
negada pelo Tribunal a quo, ou seja, a controvérsia foi resolvida
com a fundamento na interpretação conferida pelo Tribunal de
origem a norma infraconstitucional que disciplina a espécie.
Precedentes: Rcl. 6944, Pleno, Rei. Min. Cármen Lúcia, Dje de
13.08.2010; RÊ 597.467-AgR, Primeira Turma, Dje de 15.06.2011
Al 818.260-AgR, Segunda Turma, Dje de 16.05.2011, entre outros.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento." (Al n° 737104
AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
25/10/2011, DJe-218 DIVULG 16-11-2011 PUBLIC 17-11-2011

EMENT VOL-02627-02 PP-00253).

À guisa de informação, destacamos que, ém âmbito federal, a Lei
n° 8.112/90 garante a previsão da isenção no edital do concurso em seu

artigo 11 que dispõe que:

"Art. 11: O concurso será de provas ou de provas e
títulos, podendo ser realizado em duas etapas, conforme
dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de carreirá,
condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor
fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e
ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente
previstas."

Aliás, igual previsão encontramos no Projeto de lei n° 6004/2013
(apensado ao Projeto de lei n" 252/2003), que estabelece normas gerais
para a realização dos concursos públicos regulamentando o inciso II do
art. 37 da Lei Maior, em trâmite na Câmara dos Deputados:

"Art. 16: A inscrição do candidato poderá ser
condicionada ao pagamento da taxa de inscrição fixada no edital.



instituto brasileiro de
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quando indispênsável ao custeio do concurso, ressalvadas as
hipóteses de isenção expressamente previstas em lei ou no edital
do concurso."

No que tange, à iniciativa destes projetos de lei, tratãndo-se de
proposituras que pretendem concretizar o postulado da isonomia em seu
aspecto material, sendo uma fase anterior ao concurso público em si,
podem perfeitamente advir de iniciativa parlamentar. Neste diapasão, a
Suprema Corte entendeu que são constitucionais as leis estaduais que
obrigam a concessão de isenção de pagamentos de taxas de inscrição em
concurso. Segundo o tribunal, essas leis tratam de fase anterior ao
ingresso do candidato no serviço público; enquanto o chefe do Executivo
tem iniciativa privativa para regular o serviço público e não essa fase
anterior. Foi estabelecido precedente neSse sentido na Ação Direta de
Inconstitucionalidade n° 2672, Julgada em 2006:

"CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE
2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo
em causa, que estabelece isenção do pagamento de taxa de
concurso público, não versa sobre matéria relativa a servidores

públicos (§ 1° do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre
condição para se chegar à investidora em cargo público, que é um
momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor
público. Inconstitucionalidade formal não configurada. Noutro giro,
não ofende a Carta Magna a utilização do salário mínimo como
critério de aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras
púbicas, para fins de concessão do benefício de que trata a Lei
capixaba n° 6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
improcedente." (ADI 2672, Relator(a): Min. ÈLLEN GRACIE,
Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARlOS BRITTO, Tribunal Pleno,
julgado em 22/06/2006, DJ 10-11-2006 PP-00049 EMENT

VOL-02255-02 PP-00219 RTJ VOL-00200-03 PP-01088 LEXSTF
V. 29, n. 338, 2007, p. 21-33).

E esse entendimento foi reiterado em decisão do ano de 2012:

"CONCURSO PÚBLICO - ISENÇÃO DE TAXA DE
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INSCRIÇÃO ̂  É constitucional a Lei local n° 2.778/89, no que
implicou a concessão de isenção de taxa para a inscrição em
concurso público. Precedente: Ação Direta de Inconstitucionalidade
n° 2.672-1/ES - Pleno - Relatora Ministra Elien Gracie cujo acórdão
foi publicado no Diário da Justiça de 10 de novembro de 2006."
(RE 396468 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira
Turma, julgado em 22/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-119 DIVULG 18-06-2012 PÜBLIC 19-06-2012 RB v. 24, n.
585, 2012, p. 57-58).

Tecidas estas considerações de Ordem geral, temos que a
propositura ora pretendida versa sobre a isenção da taxa de inscrição nos
concursos públicos municipais aos cidadãos que prestaram serviços à
Justiça Eleitoral em época de eleições o que, ao nosso ver, vulnera toda a
sistemática da isonomia material explicitada alhures.

Ademais, há de se destacar que, para compensar os serviços
prestados por cidadãos à Justiça Eleitoral na época das eleições, há a
previsão de dias de folga por cada dia trabalhado e utilização comO critério
de desempate (desde que assim disponha o edital do concurso). (Vide:
http:7/www.2018eleicoes.com.br/direitos-e-deveres-do-mesario/)

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidade jurídica do projeto de lei, não reunindo
condições para validamente prosperar.

E o parecer, s.m.j.

Aprovo o parecer

Priscila Oquioni Souto

Assessora Jurídica

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2018.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://lam.lbam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO gkk4jfbgfi
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 000908/2018

"DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO NO PAGAMENTO DE
TAXAS DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS
PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
LINHARES PARA CIDADÃOS QUE PRESTEM
SERVIÇOS Ã JUSTIÇA ELEITORAL NO PERÍODO
DE ELEIÇÃO E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Projsto de Lei, de autoria do Vereador Jean Menezes, com o objetivo de isentar
do pagamento da inscrição das taxas de concurso público aos que prestarem
serviços à justiça eleitoral no período das eleições.

A competência para iniciativa de lei, bem como os aspectos relacionados com a
constitucionalidade/iegalidade já restaram devidamente analisados pela
Comissão de Constituição e Justiça e Procuradoria desta Câmara Municipal.

Passa-se, então, à verificação quanto aos reflexos financeiros trazidos pelo
Projeto de Lei.

Pela análise do Projeto de Lei, denota-se que o mesmo não traz qualquer
impacto financeiro ao Município, pois não cria nenhuma responsabilidade ao
Executivo municipal, apenas ampliando as gratuidades para inscrição em
concursos públicos aos que prestarem serviços à justiça eleitoral, restando
obedecidas as exigências constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, da
Constituição Federal e da Lei Orgânica Municipal.

Pelo exposto^ a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a
análise e apreciação do Projeto em destaque, reunida com seus membros, é de
parecer favorável ao seu prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário Joaquim Caimon", aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil
e dezoito.

PEDRO JOEL CELESTRINI

Relator

MARCÉLÕ PÊS^Õrr " .S
Membro

bD
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTIÇÀ

PROJETO DE LEI N° 000908/2018

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador JEAN VIRGÍLIO AGACIO DE

MENEZES que "DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO NO PAGAMENTO DjÉ TAXAS
DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE LINHARES, PARA CIDADÃOS QUE PRESTEM SERVIÇOS Ã JUSTIÇA

ELEITORAL NO PERÍODO DE ELEIÇÃO, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A competência do Poder Legislativo Municipal está inserida nos artigos 31 c/c

15,e seguintes da Lei Orgânica Municipal, in verbis:

"Ali. 31 - A iniciativa das leis caba à Mesa, a Vereador ou

comissão de Câmara, ao Prefeito Municipài e aos

cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica."

"Ari. 15 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do

Prefeito Municipal, legislar sobre as matérias de

competência do Município, especialmente no que refere

ao seguinte:

Cabe salientar que, nossa Lei Maior trata do assunto no artigo 30, incisos I e II,

senão vejamos:

"Ali. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

G
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II - suplementar a legislação federal e a estadü^al no que
couber;" j

Dessa forma, o Projeto de Lei encontra amparo legal na sua propositüra, pois o

mesmo visa garantir uma vantagem para as pessoas convo!eadas ou

voluntárias para o trabalho nas eleições, ou seja, a isenção no pagamento de

taxas em concursos públicos realizados no âmbito do município de!Linhares,

conforme estabelecido nos artigos do projeto de lei em pauta. i

Registra-se que o Projeto de Lei que se discute, tenta atrair voluntários que

dediquem um pouco de seu tempo ao trabalho nas eleições, contribuindo com

a Justiça Eleitoral e garantindo o exercício da cidadania.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/EB, após a análise e apreciação do Projeto em

destaque, é de PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n°

000908/2018, por ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o

ordenamento jurídico e com, o parecer da Procuradoria desta Edilidade.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dez dias do mês de abril do ano de dois mil e

dezoito. //

T^IAS COMETTI

,  Presidente

FAB OPES DA SILVA

Relator

SUAVESON

Membro
CNi
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PROJETO DE LEI

GABINETE DO VEREADOR JEAN MENEZES

Oi<5
-1

'h..:

"DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO NO
PAGAMENTO DE TAXAS DE

INSCRIÇÃO EM CONCURSOS
PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE LINHARES, PARA
CIDADÃOS QUE PRESTEM SERVIÇOS
À JUSTIÇA ELEITORAL NO PERÍODO
DE ELEIÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

Art. 1° - Os cidadãos convocados e nomeados pela Justiça
Eleitoral do Estado do Espírito Santo, que prestem serviços no período eleitoral
perante a 25^ Zona Eleitoral, visando à preparação, execução e apuração de
eieições oficiais, ficam isentos do pagamento de taxas de inscrições nos
concursos públicos realizados pelo Poder Legislativo Municipal e pela
Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações Púbiicas e
Entidades mantidas pelo Poder Executivo Municipal, no âmbito do município de
Linhares, nos termos desta lei.

Art. 2° - Considera-se como cidadão convocado e nomeado

aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral do Estado do Espírito Santo no
período de eleições, plebiscitos ou referendos, como componente de mesa
receptora de voto ou de justificativa, na condição de presidente de mesa,
primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta
Eieitorai, coordenador de seção eieitorai, supervisor de iocal de votação e os
designados para auxiliar o seu trabalho, inclusive aqueles destinados à
preparação e montagem dos locais de votação.

Art. 3° - Para efeito desta lei entende-se como período eleitoral
ou período de eleição a véspera e o dia do pleito, do plebiscito ou do referendo
e considera-se cada turno como uma eieição.

Art. 4° - Para ter direito à isenção o cidadão convocado deve
comprovar o serviço prestado à Justiça Eleitoral por, no mínimo, duas eleições
oficiais, consecutivas ou não.

Parágrafo único: A comprovação do serviço prestado será
efetuada através da apresentação da declaração ou diploma, expedido pela
Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do cidadão, a função
desempenhada, a data e o turno da eleição, do plebiscito ou do referendo, cuja
cópia autenticada deverá ser anexada no ato de inscrição.

Av. José Tesch, 102

mcac

:entro>eer'29§Ütí^2ü - Linhares/ES -TeL: (27) 3372-6500
Tmhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Processo N*' 000908/2018

ABERTURA: 22/03/2010- 14:12:18

REQUERENTE: JEAN VIRGÍLIO ACACIO DE MENEZES

DESTINO: PROCURADORIA

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRICA0:"DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO NO PAGAMENTO DE TWAS
DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE LINHARES, PARA CIDADÃOS QUE PRESTEM SERVIÇOS A JUSTIÇA
ELEITORAL NO PERÍODO DE ELEIÇÃO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS"

PROTOCOUSTA



^aÁÂcio/ ̂̂ ex^lslaiÀÁfXi/" S^nMnow ̂íixm/^

Art. 5° - O benefício concedido ao cidadão que prestou serviços
junto à Justiça Eieitorai terá a vaiidade de quatro anos a contar da data da
segunda eieição oficiai, inciuindo o piebiscito ou o referendo, para o qual o
cidadão prestou serviços.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Linhares/ES, 22 de março de 2018.

JEAN VER€íl=te^ACIJ3^l3E'MENEZES

Vereadbr - PRB
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JUSTIFICATIVA
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Para que o direito de votar seja exercido pelo cidadão, a Justiça Eleitoral mobiliza
uma grande estrutura e, em todas as eleições, conta com o auxílio de pessoas que
se dispõem a doar um pouco de seu tempo para ajudar na realização das eleições,
garantindo que a vontade de cada eleitor seja respeitada.

Infelizmente, ao longo dos anos, está cada vez mais difícil recrutar vòiuntários
para ajudar no trabalho das eleições. Muitos convocados preferem justificar a
ausência ou mesmo pagar multa de 50% ou de um salário mínimo vigente na
zona eleitoral, do que contribuir com os trabalhos eleitorais. Outros correm o risco
de enfrentar detenção de até dois meses e não comparecem ou abandonam os
trabalhos no dia da eleição, causando grandes transtornos para a Justiça Eleitoral
substituí-los. E, se o convocado for servidor público e não comparecer aos
trabalhos eleitorais recebe, como punição, suspensão de 15 dias sem pagamento,
podendo a penalidade ser dobrada em caso de a seção deixar de funcionar por
causa dele.

Atualmente o convocado ou voluntário que contribui com os trabalhos da Justiça
Eleitoral tem como vantagens dois dias de folga por cada dia trabalhado na
eleição, sem prejuízo de salário, requisito de desempate em concurso público,
quando mencionado no edital, critério de desempate para funcionários públicos
que concorrem à promoção de cargo e adição de horas compiementares nas
universidades que têm acordo com a Justiça Eleitoral.

O projeto de lei em teia visa garantir mais uma vantagem para as pessoas
convocadas ou voluntárias para o trabalho nas eleições, ou seja, a isenção no
pagamento de taxas em concursos públicos realizados no âmbito do município de
Linhares. O objetivo é tentar atrair voluntários que dediquem um pouco de seu
tempo ao trabalho nas eleições, contribuindo com a Justiça Eleitoral e garantindo
o exercício da cidadania.

Linhares/ES, 22 de março de 2018.

JEAN VERGIpÜ-A^dO M ̂ÍENEZES

Vereador - PRB
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